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Proprietários precisam limpar terrenos,
abolir queimadas e Prefeitura fiscalizar

O mato alto em terrenos baldios e, 
consequentemente, a proliferação 
de animais peçonhentos, roedo-
res, moluscos e insetos, tais como 
o mosquito Aedes aegypti – trans-
missor da dengue -, são alvos fre-
quentes de reclamações de mora-
dores de diversos bairros de Presi-
dente Prudente. Mesmo nesta épo-
ca do ano, de clima seco, algumas 
localidades enfrentam, além destas 
características, a alta incidência 
de queimadas. É comum encon-
trar, na área urbana, propriedades 
tomadas por entulhos, lixo e pelo 
matagal, cujos responsáveis não 
tomam providências para deixá-los 
em condições mínimas de higiene. 
A Prefeitura, ao mesmo tempo, não 
pode fazer vistas cegas a esta situ-
ação e deve punir os que ainda se 
comportam de tal forma.

Mesmo que a falta de chuva fa-
cilite este cenário de mato seco, 
não podem ser usadas como des-
culpas para que a situação assim 
permaneça. Tanto o mato quanto 
as queimadas são prejudiciais.
Há pais temendo pela segurança 
da saúde de seus filhos. E com 
razão. O aparecimento destes bi-
chos em seus quintais pode cau-
sar doenças. Baratas, por exem-
plo, podem causar alergias por 

meio de suas fezes e cascas se-
cas. Ao transitar por locais limpos 
contaminam os alimentos, louças, 
pratos, talheres, copos e outros. Já 
outros, como cobras, aranhas e es-
corpiões, dependendo da espécie, 
podem trazer, além das reações 
como inchaço e dor intensa no lo-
cal, febre, vômitos, náuseas e até 
a morte da criança que foi picada.
Nas queimadas, estes animais 
se evadem das áreas com fogo e 

partem às moradias. A fumaça e a 
fuligem são outros complicadores 
para as doenças respiratórias. Não 
é aceitável que as reclamações 
continuem sempre pelo mesmo 
problema e a falta de conscien-
tização das pessoas seja ainda o 
principal empecilho para que te-
nhamos uma cidade limpa, mora-
dores mais tranquilos em suas re-
sidências, pelo menos para deixa-
rem seus filhos pelo quintal. É im-

portante que as pessoas se cons-
cientizem dos problemas que a 
falta de limpeza em terrenos pode 
gerar e que esta seja feita o mais 
rápido possível. É imprescindível 
ainda que os vizinhos destes lo-
cais não ateiem fogo e continuem 
denunciando ao setor responsável 
a situação de calamidade que se 
encontra estas áreas. 
Além disso, que cobrem mais agi-
lidade e eficácia na manutenção 
pelo proprietário. Ao mesmo tem-
po, o poder público deve intensi-
ficar as fiscalizações em bairros, 
notificar os responsáveis e autuá
-los para que, desta forma puniti-
va, possa ter ciência do risco em 
que está colocando a saúde da 
vizinhança, sobretudo de crianças 
que ainda desconhecem o perigo e 
têm a saúde mais frágil.
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TEATRO DE “PUXADINHOS” DO PT 
CUSTA R$52 MILHÕES
O dinheiro fácil do fundão eleitoral bancou o “te-
atrinho” do PCdoB e do Psol, nesta quarta (1º), 
em convenções só para fingir que seus candidatos 
a presidente são para valer. Mas não são. Linhas 
auxiliares, ou “puxadinhos” do PT, os candidatos 
apenas vão “esquentar lugar” até que os petistas 
definam quem eles vão apoiar. Enquanto isso, am-
bos os partidos terão R$52 milhões do fundo elei-
toral para torrar.

DINHEIRO NÃO É PROBLEMA
Os candidatos do PCdoB e Psol já receberam R$ 
2,4 milhões do Fundo Partidário e têm o Fundo 
Eleitoral. Tudo pago pelo contribuinte otário.

VERBA DE PUBLICIDADE
PCdoB e Psol apoiarão o PT para o Planalto, com 
ou sem Lula. Ambos são candidatos a lanterni-
nhas, com dinheiro público bancando. 

ASSALTO OFICIALIZADO
O Fundo Partidário distribuirá mais de R$ 780 mi-
lhões públicos para os partidos. E o Fundo Eleito-
ral vai sacar R$1,72 bilhão do nosso bolso.

CANDIDATOS PRA VALER
A esta altura da disputa, apenas cinco candidatu-
ras presidenciais são para valer: PDT, PSL, PSDB, 
Rede e PT.

MELHOR NÃO TER, MAS SEM VICE NÃO HÁ CANDIDATURA
Melhor não ter vice. É uma bobagem em desuso 
na maioria dos países democráticos. Não garante 
votos, mas pode afugentar eleitores. Não define 
o vencedor de eleição, mas pode virar um gran-
de problema para o governante que eventualmente 
não dê “reconhecimento”, eufemismo cujo signi-
ficado é: lote de nomeações em órgãos que “fu-
rem poços”. Mas cargos majoritários exigem vices 
para o registro de candidato.

INUTILIDADE
Os candidatos a presidente ainda não definiram 
os companheiros de chapa por uma simples razão: 
eles não têm a menor importância.

ENCOSTO
Apesar de dispensáveis, só com vices pode ser fei-
to o registro de candidaturas a presidente e a go-
vernador na Justiça Eleitoral.

CHEQUE EM BRANCO
O especialista Alexandre Rollo diz que a conven-
ção pode dar poderes à direção partidária para es-
colher o vice. O prazo final é o dia 15.

DISTRIBUIÇÃO CRIMINOSA
Aproximadamente 24 horas após a Operação Mar-
gem Controlada, no Paraná, a Justiça de Brasília 
multou em R$ 263 milhões a estatal BR Distribui-
dora, atravessadora da Petrobras, por seu envolvi-
mento em um dos muitos escândalos envolvendo o 
setor, revelado na Operação Dubai, no DF. 

TOME TENTO, MANÉ
Eduardo Paes (DEM) 
no Rio, Ciro Gomes no 
PDT, Manuela no PC-
doB, Marina na Rede, 
Boulos e outros velhos 
políticos têm algo em co-
mum: agem como se nada 
tivesse ocorrido no Bra-
sil, nos últimos 4 anos.

TERCEIRA IDADE É NA TV
Os eleitores com mais 
de 60 anos pretendem 
se informar sobre as 
eleições mais pela TV 
do que pela internet, se-
gundo o instituto Paraná 
Pesquisa. Nesse grupo, 
32,4% preferem a inter-
net e 44,1% a TV.

FRAGA PODE DANÇAR
Após tentar outras op-
ções, José Roberto Arru-
da articulou a candida-
tura de Alberto Fraga ao 
governo do DF, sob seu 
controle, mas foi ontem 
ao STJ pedir a suspen-
são da ação que o tornou 
inelegível, enquanto os 
vídeos do seu caso se-
jam periciados. Se con-
seguir, bye, bye, Fraga.

FIGURINHA FÁCIL
O pré-candidato tucano 
Geraldo Alckmin virou 
figurinha fácil em Bra-
sília, onde esteve ontem 
para receber apoio do 
PRB e fazer política, in-
clusive definindo alian-
ças estaduais.

DEBATE DE 
PRESIDENCIÁVEIS
Como é tradição, a Band 
realizará o primeiro de-
bate entre candidatos a 
presidente. Será na pró-
xima quinta, dia 9. Até o 
fim do primeiro turno da 
eleição devem ser reali-
zados oito debates. No 
segundo turno, seis.

OTIMISMO MINEIRO
Candidato a vice de An-
tonio Anastasia (PSDB) 
em Minas, o deputado 
Marcos Montes (PSD) 
está otimista com Geral-
do Alckmin. Acha que 
o momento necessita de 
um presidente que de-
volva serenidade ao País.

QUE COISA FEIA
Ivan Valente (Psol) ata-
cou Helio Bicudo, que 
já não pode se defender. 
Que coisa feia. Até por-
que é o deputado quem 
defende “gente da pior 
espécie”, bem ao con-
trário do valente jurista 
falecido nesta terça (31).

PENSANDO BEM…
…bom negócio mesmo 
é ser “dono” de partido 
político: receberão uma 
montanha de dinheiro 
para gastar à vontade, na 
campanha.

CLÁUDIO HUMBERTO

“Não pode concorrer um 
candidato que não pode ser 

eleito”
Ministro Luiz Fux, presidente do TSE, 

sobre “condenados candidatos”, como Lula

poder
sem

pudor
 

Tancredo Neves sustentou nos anos 1980, em palestra a estudantes, 
que às vezes o enfrentamento é necessário. Contou que era 
vereador em São João Del Rey, e, atacado por um adversário, 
endereçou-lhe uma furiosa carta de três páginas. “Qual a reação 
dele?”, perguntou um estudante.
- Ah, não mandei. No dia seguinte reduzi para uma página.
- E como ele reagiu?
- Não mandei a carta. Achei melhor transformá-la em bilhete.
- Ele �cou irritado?
- Não mandei o bilhete. Optei por um telegrama.
- E como ele reagiu ao telegrama? – os garotos já se impacientavam.
- Pensei bem e vi que aquilo era bobagem. E joguei-o no lixo.

A arte do 
enfrentamento
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As ciências sociais adver-
tem o quanto o termo América 
Latina pode mascarar dife-
renças cabais entre as nações 
do conjunto. Mas, similarida-
des existem: não são poucas 
e sequer pequenas. Alerta o 
cientista político Paulo Sérgio 
Pinheiro, a história da região 
evidencia o peso das incomple-
tudes, que travam o desenvol-
vimento do seu potencial, que 
no prisma da modernização, 
respondem por disfunções de to-
dos os tipos.

Rubrique-se que tem sido comum o enten-
dimento das independências como momentos 
de ruptura. A valer, de fato o foram. Porém, 
isto não implica negar resiliências dos velhos 
modos de ser, pensar e agir.

Reapresentados em novas roupagens, me-
tamorfoseados sem alterar essência ou tão só 
mantendo-se numa forma quase inalterada, é 
forçoso reiterar a respeito da força inercial 
dos alicerces societários, que teimam na pro-
pensão em manter a região sob o império de 
uma entropia permanente. 

É flagrante o quanto esta inferência pesou 
na atuação das novas soberanias estatais. 
Certo é que às voltas com desafios inéditos, 
estas até mesmo alteraram em algum grau o 
marco herdado do passado colonial.

Mas, tais mudanças associaram etapas e 
saltos, atrasos e progressos, tempos turbu-
lentos com períodos de relativa e enganosa 
trégua nos conflitos da ordem instituída, sub-
sistindo descompassos estruturais, que tende-
ram a se repetir. 

As tarefas da democratização, incensadas 
e dissimuladas por discursos emancipadores, 
foram deste modo, adiadas e engavetadas, um 
jogo de mistificação que se tornou praxe polí-
tica sistêmica em toda a América Latina. 

Amiúde, desigualdades sociais são denun-
ciadas e retoricamente inscritas em narrativas 
endossadas pelos atores do cosmo político, 
independentemente de fronteiras ideológicas 
e partidárias.

Contudo, tal retórica é desconectada de 
práticas reais. Alheios a ações autentica-
mente inclusivas, os pactos modernizantes 

A proteção ambiental é a prá-
tica de proteger o ambiente natu-
ral, nos níveis individual, organi-
zacional ou governamental, tanto 
em benefício do próprio meio am-
biente, como dos seres humanos. 
Devido às pressões populacionais 
e de tecnologia, o ambiente bio-
físico vem sendo degradado, por 
vezes de forma permanente. Isto 
tem sido reconhecido desde o ad-
vento da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, de 1972, ocorrida em 
Estocolmo, na Suécia, que cons-
tituiu no plano jurídico o verdadeiro ponto de 
partida para uma percepção global da preocu-
pação com o meio ambiente, tanto na esfera da 
construção de normas internacionais, como no 
desenvolvimento da doutrina sobre o tema. 

Deste modo, a Conferência de Estocolmo é 
tida como o primeiro tratado que apresentava 
princípios com objetivo de proteção do meio 
ambiente, entre eles o referente ao desenvolvi-
mento sustentável. Todavia, a primeira reunião 
que apresentou em suas negociações rodadas 
específicas sobre a mudança do clima, obser-
vadas desde 1987 pela Organização Mundial 
de Meteorologia aconteceu em 1992, durante 
a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro 
(ECO-92), da qual resultou o texto da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima – UNFCCC da sigla em inglês, assi-
nado e ratificado à época por 175 países, reco-
nhecendo a necessidade de um esforço global 
para o enfrentamento das questões climáticas, e 
proteção dos sumidouros e reservatórios de ga-
ses de efeito estufa nos ecossistemas terrestres 
e marinhos. 

Com a entrada em vigor da Convenção em 
1994, os representantes dos países-membros 
passaram a se reunir anualmente para discutir 
a sua implementação, em busca de uma prote-
ção ambiental mais abrangente. 

América Latina: entre
rupturas e continuidades

Proteção Ambiental

contrastam com o teor de dis-
cursos que, insistindo na reno-
vação, modernização e quan-
do não, apelando para noções 
abstratas de vontade popular, 
repetem antigos vícios, malfei-
tos e mazelas. 

Esta realidade é tempera-
da por fortes rasgos da his-
tória colonial, supostamente 
deixada para trás, a começar 
pelo fato de que o “novo” se 

alicerça numa estrutura social 
rígida, blindada e para comple-
mentar, regulada por interdi-

ções inequivocamente exclusivistas.
Neste último tópico avultam prevaricações 

de mote racial, com negros, índios e mestiços 
alojados num plano subalterno, sendo cultu-
ralmente espoliados, socialmente rebaixados, 
economicamente desprovidos e politicamente 
excluídos. 

Retenha-se que nas novas nações latino-a-
mericanas, grandes camadas da população 
foram, até por falta de opção diante dos di-
tames republicanos, adereçadas dalgum tipo 
de verniz nacional. Mas nunca de cidadania. 
Nem no plano econômico, nem no cultural, 
nem no racial e tampouco no plano político. 

Neste caldo de cultura, vicejam governos 
populistas que se lançam ao aparelhamento 
do Estado e exploração demagógica das con-
tradições sociais em proveito próprio, mon-
tando máquinas de dominação azeitadas pela 
corrupção e pelo desmando para com os bens 
públicos.

Recorrer a teorias caducas como resposta 
ao contexto vivenciado pela América Latina 
e pelo Brasil seria pelo mínimo, prova vívida 
da persistência de velhas formas de pensar.

Na região, é imperioso rever a noção de 
democracia, teórica e pouco efetiva; repensar 
o papel do Estado na economia, reajustando 
sua atuação; garantir a inclusão de todos os 
nacionais; repaginar a representatividade po-
lítica; afirmar a educação como base da edifi -
cação da identidade nacional-cultural.

Desafios que não se restringem a pensa-
dores e autores iluminados. Mas que são de 
responsabilidade de todas as forças sociais, 
do Brasil e da América Latina.

Em 1997, criou-se o Proto-
colo de Quioto à Convenção do 
Clima, que definiu metas obriga-
tórias para os países desenvolvi-
dos reduzirem em média 5,2% das 
emissões de gases de efeito estu-
fa, durante o primeiro período de 
compromisso, compreendidas en-
tre 2008 a 2012, contudo, por falta 
de metodologias e critérios mais 
definidos, o referido instrumento 

jurídico se ateve apenas em pri-
vilegiar as reduções de emissões, 
sem abarcar a proteção sistêmi-

ca dos ecossistemas terrestres e marinhos já se-
veramente comprometidas.

No entanto, em 2007 o Painel Intergover-
namental sobre Mudança do Clima – IPCC da 
sigla em inglês observou que o desmatamento 
desenfreado das florestas tropicais deveria ser 
contido e sugeriu a ONU a criação de meto-
dologias específicas para a preservação das 
florestas tropicais, considerando-as como um 
componente essencial para a mitigação das 
mudanças climáticas e proteção dos ecossiste-
mas para o segundo período de compromisso. 
Em 2015, surgiu o Acordo de Paris, que veio 
para substituir o Protocolo de Quioto em 2020, 
e trouxe novo fôlego para os esforços globais 
de combate às mudanças climáticas e para a 
agenda de promoção do desenvolvimento sus-
tentável, embasada pelos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável, com cunho de proteção 
ambiental.

Deste modo, o Acordo de Paris privilegiou 
agenda de conservação e de restauração de flo-
restas, baseadas em pagamentos por desempe-
nho, manejo florestal sustentável e incremento 
de estoques em países em desenvolvimento e 
abordagens diversas de políticas públicas, va-
lorizando também outros benefícios além do 
carbono, além de criar o Fundo Verde para o 
Clima (Green Climate Fund), iniciativa global 
concebida para reverter e/ou diminuir a degra-
dação ambiental das florestas tropicais.
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